
 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAFAEL FERNANDES 
  

TERMO DE REFERÊNCIA 
  
1.0.DO OBJETO 
 1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de empresa 
especializada para o fornecimento de equipamentos de saúde e eletrodomésticos para a adequada 
estruturação dos estabelecimentos de saúde da Rede de Atenção Municipal à Saúde deste município de 
Rafael Fernandes–RN. 
 1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 
de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
  
2.0.JUSTIFICATIVA 
 2.1.Para a contratação: 
 2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: 
Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica – Fornecimento de 
equipamentos de saúde e eletrodomésticos para a adequada estruturação dos estabelecimentos de saúde da 
Rede de Atenção Municipal à Saúde deste município de Rafael Fernandes–RN –, considerada oportuna e 
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de 
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização 
dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas 
ferramentas de planejamento aprovadas. 
 2.2.Para a estimativa de quantitativo: 
 2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo 
delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da 
demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus 
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da 
realização de despesas semelhantes, quando existente. 
  
3.0.DA COMPRA 
 3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 
  
CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 ARCONDICIONADO SPLIT 18.000 BTUS TECNOLOGIA: 
CONVENCIONAL; CAPACIDADE DE REFRIGERAÇÃO: 
18000 BTUS; EFICIÊNCIA ENERGÉTICA: CLASSE A; 
MODOS DE OPERAÇÃO: REFRIGERAÇÃO; VENTILAÇÃO; 
DESUMIDIFICAÇÃO AUTOMÁTICO; RECURSOS:TIMER; 
BOTÃO LIGA/DESLIGA; PAINEL DIGITAL; AJUSTE DE 
ALETA (CIMA/BAIXO); FUNÇÃO AUTO; LIMPEZA; AUTO 
RESTART CONTROLE REMOTO SEM FIO MODOS: TURBO, 
DORMIR, PURIFICAÇÃO DO AR, VELOCIDADES, 
REINICIO AUTOMÁTICO, TRAVA TECLAS DO 
CONTROLE, AUTO DIAGNÓSTICO; FILTRO: FILTRO TELA 
LAVÁVEL E REMOVÍVEL E FILTRO TRIPLO COM 
PROTEÇÃO ANTIBACTÉRIAS; TEMPERATURA: 16 30°C; 
SAÍDA DE AR: SWING; VOLTAGEM: 220V; COR: BRANCO; 
GARANTIA MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES. 

Und 2 



2 Fogão industrial com 6 bocas, com forno e chapa. Especificações: 
6 queimadores com chapa, forno incluso, grelha e queimadores em 
ferro fundido. Garantia de 12 meses. 

Und 1 

3 Mocho – Material de confecção: aço ou ferro cromado; Encosto: 
Possui; Regulamento de altura: a gás. 

Und 2 

4 Destilador de Água – Capacidade: até 5 litros/Hora; desligamento 
automático na falta dágua; lâmpada, material: aço inoxidável. 

Und 1 

  
4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
 4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as 
hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21; inclusive nos termos das disposições 
contidas nos Art. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, da Lei 123/06: 
Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 
 4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da 
legislação vigente. 
 
5.0.DO PROCEDIMENTO DE DISPENSA ELETRÔNICA  
 5.1.DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
  5.1.1. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances; 
  5.1.2. Incumbirá à empresa acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
  5.1.3. A Proponente deverá anexar a PROPOSTA COMERCIAL com o valor por item, indicando, 
ainda, o valor unitário correspondente a cada item listado, sob pena de ser desclassificada; 
  5.1.4. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 
de habilitação e das especificações técnicas previstas no edital; 
  5.1.5. Manifestação em campo próprio do sistema eletrônico de que tem pleno conhecimento e do 
atendimento às exigências de habilitação e especificações técnicas previstas neste termo, e, ainda, se está 
ou não enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). 
  5.1.6. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do publica; se 
na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) dias. 
 5.2.DA SESSÃO DE DISPENSA 
  5.2.1. A partir do horário previsto nesta Dispensa Eletrônica, terá início a sessão pública da 
Dispensa Eletrônico, com a divulgação das propostas de Preços, recebidas e em perfeita consonância com 
as especificações e condições de fornecimento detalhadas pelo Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica; 
  5.2.2.Somente poderá participar da rodada de lances a empresa que anteriormente tenha 
encaminhado proposta de preços; 
  5.2.3 Dispensa de Licitação com disputa em Sessão Pública: MODO DE DISPUTA: Será adotado 
para o envio de lances nessa dispensa eletrônica o seguinte modo de disputa: COM DISPUTA EM SESSÃO 
PÚBLICA (ABERTO). As empresas apresentarão lances públicos e sucessivos, conforme o critério de 
julgamento adotado nesse edital. No modo de disputa aberto serão aceitos lances no período de 08:05 até 
às 14:00 hs. 
  5.2.4. O valor do percentual de oscilação entre os lances ofertados será prerrogativa do 
administrador; 
  5.2.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar; 
  5.2.6. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes; 
  5.2.7. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances. 
  5.2.8. Caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente lance de preços com valores 
superiores de até 5% (cinco por cento) acima da proposta melhor classificada, será concedido à 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, a oportunidade de apresentar outra 



proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
sob pena de preclusão, conforme está previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
  5.2.9. No caso de desconexão com Administrador, no decorrer da etapa competitivas do certame, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às empresas para recepção de lances, retomando o 
Administrador, quando possível, sua atuação na sessão pública, sem prejuízos dos atos realizados. 
  5.2.10. No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será 
suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes; 
  5.2.11. Encerrada a etapa de lances da sessão pública virtual, a empresa detentora da melhor oferta 
deverá remeter via sistema, em até 03 (três) horas a proposta de preços atualizada; 
  5.2.12. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se a empresa desatender às 
exigências habilitatórias, o Administrador examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o edital. Também nesta etapa o Administrador poderá 
negociar com o participante para que seja obtido melhor preço; 
  5.2.13. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Termo da Dispensa Licitação, o objeto 
será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço; 
  5.2.14. O orçamento deverá discriminar preços unitários expresso em moeda corrente nacional, 
devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas, e outros 
pertinentes ao objeto a ser Dispensado a Licitação, devidamente corrigidos após o encerramento dos lances;  
  5.2.15. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Administrador; 
 5.3.DA HABILITAÇÃO 
  5.3.1. A habilitação será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
   a) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, mediante a apresentação do Cartão (CNPJ); 
   b) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, 
mediante apresentação do Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS, expedido pela Caixa 
Econômico Federal, emitido na jurisdição fiscal da sede do requerente; 
  c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da empresa, ou outra equivalente, na forma da Lei;  
  d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
  e) Declaração firmada pelo responsável da própria empresa fornecedora de cumprimento ao 
disposto nos incisos XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal e V, art. 27 da Lei Federal n° 8.668/93, de 
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e não emprega menor de 16 
anos, ressalvado, quando for o caso, o menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
modelo anexo ao Decreto Federal 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamenta a Lei n° 9.584, de 
27 de outubro de 2002; 
 
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
 5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
 5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
 5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 
  
7.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, 
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
 6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento 
de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 



 6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
 6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo 
de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado. 
 6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
 6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 
 6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da 
Lei 14.133/21. 
  
8.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
 7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas 
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da emissão do 
Pedido de Compra: 
 7.1.1.Entrega: 20 (vinte) dias. 
 7.2.Salvo disposições em contrário devidamente estabelecidas neste instrumento, o local para a 
entrega, observada a demanda e oportunidade, será na sede do Contratante ou em uma das unidades 
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional. 
 7.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas 
hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
  
9.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
 8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
 8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–
IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
 8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
 8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
 8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 
do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 
136, da Lei 14.133/21. 
  
10.0.DO PAGAMENTO 
 9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 



  
11.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a 
documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida 
nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente. 
 10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação 
jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e 
habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em 
valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral, conforme as 
disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 
  
12.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme 
o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
  
13.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
 12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 
  
14.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na 
forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, 
as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa 
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado 
a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 
156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
 13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o 
caso, cobrado judicialmente. 
  
15.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
 14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização 
da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE 
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 



de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 
pela legislação então em vigor. 
  
 
 
 Rafael Fernandes - RN, 23 de Setembro de 2024. 
  
  
 
 

___________________________________ 
Hiudevan Francisca Duarte Sena 

Secretária de Saúde 


